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Exercício: 2003, 2004, 2005 

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO VIA ADMINISTRATIVA - ACESSO 
AS INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PELA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL. 

É. licito ao fisco, após a edição da Lei Complementar n". 105, de 2001, 
examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, 
livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, 
inclusive os refer entes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, 
quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem 
considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRESUNÇÃO DE. OMISSÃO DE 
RENDIMENTOS:., 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1"/01/97, a Lei n". 9.430, de 
1996, em seu alt. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com 
base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e 
idónea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

Preliminar at  güida rejeitada. 

Recurso negado.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 



v( Z7Vi 
N . - Presidente 

GU AVO LIA HADDAD - Relator 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a 
preliminar arguida pela Reconente e, no mérito, negar provimento ao ieeurso, nos termos do 
voto do Relator. 

EDITADO EM: 

DEZ 2010 

Composição do Cole,giado: Participaram do presente julgamento, os 
Conselheiros: Antonio Lope Martinez, Pedio Anan Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão 
Calomino Astoiga, Helenilson Cunha Pontes, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann 
(Presidente). 
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Relatório 

Conti. a a contribuinte acima qualificada foi lavrado, em 29/04/2005, o Auto 
de Infração de fls. 253/255, relativo ao Imposto de Renda Pessoa  Física, exercício 2001, ano-
calendário 2000, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de RS 
106.123,33, dos quais RS 43.416,66 correspondem a imposto, R$ 32.562,49 a multa de oficio, 
e R$ 30.144,18, a juros de mora calculados até 31/05/2005. 

Conforme Descrição dos Fatos e 'Enquadramentos Legais (1-1s. 254/255), a 
autoridade fiscal apurou a seguinte infração: 

"001 — DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 

OMISSÃO  DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA 

Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de 
depósito  ou investimento, mantida(s) em instituição(ões) financeira(s), em 
relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou 
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas 
operações, conforme demonstrado no Termo de Verificação e Ação Fiscal e 
Planilhas em anexo." 

Cientificada do Auto de Infração em 10/05/2005 (AR de fls. 262), a 
contribuinte apresentou, em 09/06/2005, a impugnação de fls. 263/270, cujas alegações foram 
assim sintetizadas pela autoridade julgadora de primeira instância: 

"1) que  é incontestavelmente nulo o procedimento fiscal de que resulta a 
autuação, pois a quebra do sigilo bancário somente foi autorizada por um 
conjunto de normas editado em exercício -financeiro posterior (Lei n" 
10.174/2001, Lei Complementar 105/01 e Decreto  n°3.724/2001) ao  período 
fiscalizado( ano-calendário de 2000) ; 

2) que, além disso, a autuação baseia-se única e exclusivamente em "depósitos 
bancários" supostamente "não comprovados", o que não tem sido considerado 
admissivel, mesmo após o advento da Lei no 9.430/96, pelo Conselho de 
Contribuintes e pelos nossos Tribunais; 

3) que, por conseguinte, a quebra do sigilo bancário da contribuinte jamais 
poderia ter sido efetuada, corn base nos diplomas legais editados no  exercício  de 
2001 e, portanto, sem autorização judicial, sob pena de flagrante afronta ao 
principio constitucional da in etroatividade das leis; 

4) que a esse respeito transcreve decisão do TRF da 4" Região, que entende 
favorecer a sua tese; 
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5) que, no mérito, mesmo com o advento da Lei n" 9.430/96, não é admissivel o 
lançamento de oficio do IRPF por "suposta" omissão de rendimentos, somente 
com fundamento na movimentação bancaria da contribuinte, uma vez que os 
depósitos bancários, por si s6, não constituem fato tributável pelo imposto de 
renda, nos termos do artigo 43 do  Código Tributário Nacional, pois não 
caracterizam a disponibilidade econômica de renda e/ou proventos; 

6) que nesse sentido tem se posicionado o Primeiro Conselho de Contribuintes e 
nossos Tribunais, nas  decisões cujas ementas ora transcreve, pelo que deve ser 
reconhecida a nulidade do auto de infração ou, ao menos, a sua improcedência.." 

A 5" Turma da DRJ em Sao Paulo, por unanimidade de votos, considerou 
procedente o lançamento, ern decisão assim ementada: 

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa  Física - 1RPF 

Exercício: 2001 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS 

A Lei n" 9.43011996, no seu art, 42, estabeleceu uma presunção legal de omissão 
de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre 
que o titulai da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante 
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de 
depósito ou de investimento. 

APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO, 

Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha  instituído  novos  critérios  de apuração ou processos 
de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades 
administrativas( Art.144, § 1" do GIN) 

A Lei Complementar n" 105/2001 e a Lei n" 10.174/2001, que deu nova redação 
ao § 3" do art. 11 da Lei n" 9.311/1996, disciplinam o procedimento de 
fiscalização em si, e não os fatos econômicos investigados, de forma que os 
procedimentos iniciados ou em curso a partir do  mês  de janeiro de 2001, 
poderão  valer-se dessas informações, inclusive para alcançar fatos geradores 
pretéritos. 

SIGILO  BANCÁRIO. 

licito  ao fisco, mormente após  a edição da Lei Complementar n" 105/2001, 
examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, 
livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, 
inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando 
houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados 
indispensáveis, independentemente de autorização judicial. 

A obtenção de informações junto as instituições financeiras, por parte da 
administração  tributária,  a par de amparada legalmente, não implica quebra  de  
sigilo bancário,  mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida 
esta o sigilo fiscal a que se  obrigam os agentes fiscais por dever de oficio." 

9-}1 
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Cientificada da decisão de primeira  instância  em 14/11/2007, conforme AR 
de fls. 298V), e com ela no se conformando, a recorrente  interpôs,  em 12/12/2007, o recurso 
voluntário de fls. 301/309, por meio do qual reitera suas razOes apresentadas na impugnação_ 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro GUSTAVO LIAN HADDAD, Relator 

O recurso preenche as condições de admissibilidade .  Deie conheço.. 

Ern preliminar a recorrente sustenta a ilegalidade da quebra do sigilo bancrivio 
devido à aplicação da Lei Complementar n" 105, de 2001. 

Neste ponto a jurisprudência do C.. Conselho de Contribuintes (atual 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) é no sentido de que, ao contrário do que entende 

Recorrente, o acesso a esses passou a set franqueado  ao Fisco corn a edição da referida lei 

De fato, a Lei Complementar IV 105, de 2001, trata, expressamente, do dever 
de sigilo das instituições financeiras em relação As operações financeiras de seus clientes, 
ressalvando, no entanto, o acesso a essas informações as autoridades fiscais, verbis: 

"Art. I"— As  instituições financeiras conservai ao sigilo em suas 
operações ativas e passivas e serviços prestados 

§ Akio  consumi violação  do clever de sigilo 

(•• 

VI — a  prestação  de  informações  nos termos e condições 
estabelecidos nos artigos 2", 3", 4", 5",  6", 7" e 9" desta Lei 
Complemental' 

(. ) 

Art 6" As auto] idades e os agentes  fiscais  ti ibutários da Unido, 
dos Estados, do Distrito Federai e dos Illunicipios somente 
podelfio exanzinar documenios, livros e registres  de instituições 

.financeiras, inclusive a contas de depósitos e aplicações 
financeiras, quando houver process° administrativo instaurado 
ou procedimento fiscal em curso e lais exames sejam 
considei ac/os indispensáveis pela autoridade adminisnativa 
competente. 

Pai ágralb único. O resultado dos exames, as informaçõe.s e os 
documentos a que se refere este artigo serão conservados em 
sigilo, obseivada a legisla cão tributória " 

Resta  cinto, portanto,  que corn a introdução do referido dispositivo ao 
ordenamento  jurídico  à fiscalização foi autorizado o acesso a informações bancárias dos 
contribuintes, desde que atendido o devido processo legal. 

Em face do exposto encaminho meu voto no sentido da rejeição da preliminar 
argjiida  
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No mérito, aduz a Recorrente que o lançamento 6 ilegítimo na medida ern 
que decorre de arbitramento por parte da fiscalização, não tendo sido verificado/comprovado 
disponibilidade  econômica  de rendas e/ou proveitos. 

No tocante à presunção de omissão de rendimentos relativa a  depósitos 
bancários sem origem comprovada pelo contribuinte, dispõe o art.. 42 da Lei n° 9,430, de 1996, 
com as alterações e acréscimos introduzidos pelas Leis n" 9.481, de 1997  e IV 10.637, de 2002: 

"Art 42. Caracterizam-se lambém omissão de receita ou de 
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de 
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação 
aos (pals o titular, pessoa  finca  ou  jurídica,  regular mente 
intimado, não commove, mediante documentação  hábil e idónea, 
Cl  origem dos recursos milizados nessas operações 

§ I" 0 valor das receitas ou dos rendimentos omitido será 
considerado auferido  ou tecebido no  más  do crédito efetuado 
pela instituição. lbranceira 

§ 2" Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não 
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e 
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão as 
normas de tributação especificas, previstas na legislação vigente 

época em que auleridos ott recebidos. 

§ .3" Para &jell() de determinação da receita omitida,  os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não ser ão  
considerados. 

1 - os decorrentes de transferacias de outras contas da própria 
pessoa Arica ou juridica; 

11 - no caso de pessoa  física, sem prejuízo  do disposto no inciso 
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12 000,00 
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário, não uhrapccsse' o valor de R$ 80 000,00 (oitenta mil 
reais). 

• 4" Tratando-se de pessoa 	os renclimentos omitidos  serão 
tributados  no .rnés em que considerados recebidos, com base na 
tabela progressiva vigente ir época em que tenha sido efetuado o 
crédito pela  instituição financeira. 

65 .5" ()wind° provado que os valores creditados na conta de 
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando 
interposição de pessoa, a delerminação dos rendimentos ou 
receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de 
efetivo titular da conta de  depósito  ou cle investimento 

§ 	Na hipótese de contas de depósito ou de investimento 
mantidos em conjunto, cuja dechoução de rendimentos ou de 
informaçães dos titulaies tenhom sido apresentaclas em 
sapa/ia/o, e não 'weirdo conywovação da origem dos recursos 
nos ter mos deste arligo, o valor dos rendimentos ou receitas será 
imputado a coda titular mechanie divisão entre o total cloy 
rendimentos au receitas pela quantidade de titular-es." 



A partir do exame do dispositivo veri fica-se que a fiscalização esta 
devidamente autorizada a presumir a  omissão  de rendimentos pelo contribuinte caso este, 
instado a comprovar a origem de  depósitos bancários, não o faça. 

Claro esta, portanto, que a regra contida no artigo 42 da Lei n" 9.340, de 1996 
trata de presunção legal do tipo »03 lanlum, invertendo o Onus da prova relativamente 
suposta omissão de rendimentos, cabendo ir autoridade fiscal provar a existência dos  depósitos 
bancários  e, ao contribuinte, o ônus de demonstrar, com documentos  hábeis e idôneos, a 
origem dos recursos depositados em suas contas bancárias. 

Assim, na prática, identificada pela autoridade fiscal a existência de depósitos 
bancários que possam configurar omissão de rendimentos, por força do supra mencionado 
dispositivo legal inverte-se o Onus da prova cabendo ao contribuinte comprovar a origem 
desses  depósitos. 

A  jurisprudência  deste E. Colegiado é praticamente  uníssona quanto 
legitimidade da presunção estabelecida pelo art. 42 da Lei 11. 9.430, de 1996, não mais se 
aplicando o entendimento vigente para os fatos anteriores a vigência desse dispositivo, no 
sentido de que, A ausência de norma presuntiva, a existência de deposito  bancário não seria per 
se suficiente à  apuração  de renda omitida, sem que houvesse outros elementos  judiciários 
apurados pelo Fisco. 

No caso em exame a fiscalização, aplicando o disposto no artigo 42 da Lei n" 
9.430, de 1996, a partir de um dado conhecido, qual seja o de que o Recorrente foi titular de 
depósitos bancários  cuja origem não foi comprovada, lavrou a autuação considerando que esses 
depósitos  tiveram origem em rendimentos subtraidos  ao crivo da tributação, já que o 
contribuinte não comprovou que eles tinham lastro em rendimentos tributados ou isentos. 

A autoridade lançadora em momento algum equiparou esses depósitos 
bancários  a renda, mas, aplicando o que dispõe o art. 42 da Lei IV 9.430, de 1996, procedeu ao 
lançamento com base na renda omitida, presumida esta a partir dos depósitos bancários.. 

A Recorrente, ern sua peça recutsal se limitou a questionar a legalidade do 
lançamento, deixando de trazer aos autos qualquer elemento que pudesse demonstrar a origem 
dos depósitos e elidir a presunção legal de omissão de rendimentos, razão pela qual entendo 
que deve ser mantido lançamento. 

Diante  cio  exposto, conheço do recurso  para  rejeitar a preliminar argilida e, no 
mérito, negar-lhe provimento 

GUSTAVO LIAN HADDAD 

a 


